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Curtas

Novo clipe. O Now Uni-
ted lançará seu novo 
clipe em três dias, o tão 
aguardado “Heartbreak 
on the Dance Floor”. O 
clipe foi gravado no Rio 
de Janeiro. Seguindo a 
temática que já se apre-
senta no título da mú-
sica (coração partido na 
pista de dança), o clipe 
é ambientado em cená-
rios noturnos da cidade 
do Rio. O grupo vem di-
vulgando imagens com 
novidades do clipe nas 
suas redes sociais.

Homenagem. Os can-
tores Zezé Di Camargo 
e Luciano homenagea-
ram o cineasta Bre-
no Silveira, diretor de 
“Dois Filhos de Fran-
cisco” que morreu no 
último sábado, duran-
te um show em Curiti-
ba na noite do mesmo 
dia.”Acordei com essa 
notícia”, disse Camargo, 
lamentando a morte de 
Silveira. “Eu queria que 
o Breno soubesse que o 
Brasil reconhece o  
trabalho dele.”

Valesca Popozuda. Na 
noite de domingo (15), 
a cantora Valesca Po-
pozuda torceu o pé em 
uma apresentação em 
Vancouver, no Canadá, 
e precisou de atendi-
mento médico poste-
riormente. Mesmo de-
bilitada, Valesca ainda 
atendeu alguns fãs de-
pois da apresentação, 
antes de ser levada para 
o hospital. Ela então re-
cebeu medicamentos e 
uma bota imobilizadora.

“Ela tem muita 
garra”. 
Marisa Monte fala em 
entrevista admirar 
Anitta, porém que há 
diferenças da carreira 
internacional das duas.

M
ilton Nascimento vai se despedir dos palcos de 
uma vez por todas este ano. O cantor anunciou 
as datas da última turnê de sua carreira, que 
passa por Brasil, Estados Unidos e Europa. Cha-
mada “A Última Sessão de Música”, a turnê de 

despedida de Milton Nascimento começa no próximo dia 11 
de junho, no Rio de Janeiro, e vai até novembro, quando ele faz 
seu último show. A apresentação final do cantor está marca-
da para o estádio Mineirão, em Belo Horizonte. Os ingressos 
para os primeiros shows, na Cidade das Artes, no Rio, no Tori-
no Jazz Festival, na Itália, e no Union Chapel London, na Ingla-
terra, já estão à venda. As entradas para as outras datas, que no 
Brasil incluem passagens por São Paulo, Rio e Belo Horizon-
te, começam a ser vendidas a partir da próxima quarta (18). O 
show de Milton no Rio, que abre a turnê, será diferente, restri-
to a amigos, artistas e a quem comprar uma entrada em NFT.

DESPEDIDA
Milton faz 
última turnê

Chamada “A 
Última Sessão de 
Música”, a turnê de 
despedida de Milton 
Nascimento começa 
no próximo dia 11 de 
junho, no RJ

Kendrick Lamar
Kendrick Lamar lançou na última sexta-feira o seu quinto e 
aguardado álbum, “Mr. Morale & the Big Steppers”. Com 18 fai-
xas e mais de uma hora de duração, o disco duplo traz o rapper 
de Compton, na periferia de Los Angeles, refletindo sobre ques-
tões pessoais, seus medos e sua relação com os pais e com os 
dois filhos, nascidos durante a pandemia. A espera pelo lança-
mento é justificada pelos cinco anos de silêncio desde “Damn.”, 
seu trabalho anterior, que rendeu cinco prêmios no Grammy.

Plágio?
Asghar Farhadi, cineasta ira-
niano enfrenta uma acusação 
de plágio nos tribunais de seu 
país pelo filme “Um Herói”. O 
cineasta afirmou que “gran-
de parte das informações que 
estão sendo divulgadas pelos 
jornais são incorretas”. Se-
gundo publicações iranianas, 
Farhadi foi indiciado por pla-
giar o documentário de uma 
ex-aluna. 

Britney
Noivo de Britney Spears, 40, 
Sam Asghari, 28, se pronun-
ciou pela primeira vez a res-
peito do aborto sofrido pela 
cantora. Segundo ele,  o so-
nho de construir uma famí-
lia não terminou. “Estamos 
pensando positivamente e 
avançando com o nosso fu-
turo. Muito obrigado por seu 
respeito à nossa privacida-
de”, declarou pelas redes. 

Juliette rebate Samantha Schmütz
Juliette, 32, respondeu no final da noite desta segunda (16) a alfinetada de Samantha 
Schmütz, que questionou, nas redes sociais, se a ex-BBB e cantora é realmente uma artista. 
“A arte abraça, encanta, emociona e transcende qualquer rótulo. Ser artista é algo tão bonito 
e maior que tudo isso... é tocar o outro com o que há de melhor em você, é doação, é amor, é 
verdade”, disse Juliette. “Então, sim, eu sou artista e aprendiz de muita coisa”. Ela agradeceu 
as mensagens de apoio que recebeu ao longo do dia. “Obrigada por cada palavra”.

Masp
A primeira curadora indí-
gena num museu brasilei-
ro, Sandra Benites, pediu 
demissão do Masp após o 
museu vetar fotografias do 
Movimento Sem Terra e de 
movimentos indígenas. O 
material faria parte do nú-
cleo que ela e Clarissa Di-
niz comandavam dentro da 
mostra “Histórias Brasilei-
ras”, a maior exposição do 
Masp neste ano.
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 Senhores Acionistas, A Administração da Adonai Química S.A., em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submete à 
apreciação dos acionistas o Relatório da Administração e as correspondentes Demonstrações financeiras, acompanhada do parecer dos Auditores Independentes, corresponden-
tes aos exercícios findos em 31/12/2021 e de 2020, elaboradas de acordo com as práticas adotadas no Brasil. Nesta oportunidade a Presidência a Diretoria e a Administração 
da Adonai Química S.A. expressam os agradecimentos a todos aqueles que de alguma forma contribuíram à Companhia, possibilitando assim o sucesso da Adonai no mercado 
nacional e em especial reconhecemos as contribuições e confiança de nossos participantes, nossos acionistas, nossos clientes, nossos fornecedores, nossos parceiros, nossos 
funcionários e nossos colaboradores pelo empenho e dedicação, e em especial a Autoridade portuária Companhia Docas do Estado de São Paulo - CODESP.

São Paulo, 27 de abril de 2022. A Diretoria.

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Adonai Química S.A.  -  CNPJ/MF 02.703.755/0001-88
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Valores expressos em milhares reais) (As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

1. Contexto operacional: A Adonai Química S.A. (“Companhia”) é uma sociedade 
anônima de capital fechado e tem sua sede e foro na Cidade e Estado de São Paulo, na 
Rua Gomes de Carvalho, no 1306, 8o andar, sala 85, Vila Olímpia, CEP 04547-005 e 
filiais na Cidade de Santos, Terminal Adonai, Ilha do Barnabé e na Rua Quinze de No-
vembro. A Companhia foi constituída em 29 de junho de 1998, com propósito especí-
fico para os fins e efeitos de Concorrência no 27/97 Proaps no 24, celebrado pela 
Companhia Docas do Estado de São Paulo (Codesp), mediante contrato de arrenda-
mento regendo a exploração de instalação portuária, com utilização de área sob a ad-
ministração da Codesp, localizada na Ilha do Barnabé, na margem esquerda do Porto 
Organizado de Santos, constituída pela bacia do antigo tanque KE-4 (demolido), pelos 
tanques KE-1, KE-2, KE-3, KE-5, KE-6, BE-2, respectivas bacias de contenção e áreas 
adjacentes, envolvendo investimentos da arrendatária necessários à reforma, constru-
ção e operação na área de instalações portuária, para movimentação de granéis líqui-
dos inflamáveis ou não. A Companhia detém o arrendamento para exploração de ins-
talação portuária, quais sejam docas, cais, pontes e píers de atracação e acostagem, 
terrenos, edificações e vias de circulação interna, assim como infraestrutura de acesso 
aquaviário ao Porto, margem do rio e adjacências, canais de evolução e áreas de fun-
deio mantidas pela Codesp. O prazo de arrendamento era de 20 anos, renovável uma 
única vez, por igual período de tempo, conferindo o direito de operar o terminal contado 
a partir da data de assinatura do contrato de arrendamento. Em 21 de maio de 2007, 
a Companhia assinou o quinto instrumento de retificação, ratificação e aditamento do 
Contrato de Arrendamento no PRES/003.98, celebrado em 05 de fevereiro de 1998, nos 
termos do deliberado em reunião ordinária do Codesp no 1234 realizada em 24 de maio 
de 2006. Em julho de 2018, foi iniciada a construção da Bacia VII para ampliação do 
Terminal da Adonai em 16.900,00 m3 - distribuídos em 08 tanques. A atual ampliação 
comtempla, também, a construção de 2 dutos portuários, em Aço Inoxidável AISI-316L, 
com diâmetro de 8” (oito polegadas), ligando a Casa de Bombas da Bacia VII do Termi-
nal ao Cais de Granéis Líquidos da Ilha Barnabé - Cais Bocaina e Cais São Paulo. Em 
07 de dezembro de 2018, a Companhia assinou o sexto termo aditivo ao Contrato de 
Arrendamento no PRES/003.98, celebrado em 05 de fevereiro de 1998, passando a 
nova vigência do contrato de arrendamento até 10 de junho de 2043. Em 08 de novem-
bro de 2019, foi obtido o alfandegamento da Bacia VII, conforme Ato Declaratório Exe-
cutivo no 59, expedido pelo superintende regional da Receita Federal do Brasil na 8o 
região fiscal, publicado no DOU em 22 de novembro de 2019. Em 13 de agosto de 
2021, a companhia assinou o sétimo termo aditivo ao Contrato de Arrendamento no 
PRES/003.98, celebrado em 05 de fevereiro de 1998, alterando o índice de correção 
contratual de IGPM para IPCA. Atualmente a Companhia conta com uma capacidade 
operacional instalada de 92.897,496 m³, distribuídos em 72 (setenta e dois) tanques 
para armazenagem, estocagem e movimentação de uma variedade de produtos líqui-
dos inflamáveis, derivados de petróleo de classes I a III, e químicos classificados como 
A-1, incluindo derivados de petróleo, combustíveis, mistura óleo diesel, biodiesel, álco-
ol, produtos químicos e semelhantes como etanol, soda cáustica, óleos vegetais e 
minerais, entre outros. A Companhia considerando ainda o seu plano de investimentos 
aprovados, e necessários à ampliação da capacidade estática de armazenagem e 
modernização das estruturas físicas do Terminal iniciou em fevereiro de 2021 a cons-
trução da Bacia VIII a qual terá a capacidade para armazenagem de mais 16.500,00 
m3 - distribuídos em 5 tanques. A atual ampliação prevê, também, a construção de 2 
Dutos Portuários, em Aço Inoxidável AISI-316L, com diâmetro de 8” (oito polegadas), 
ligando a Casa de Bombas da Bacia VIII do Terminal ao Cais de Granéis Líquidos da Ilha 
Barnabé - Cais Bocaina e Cais São Paulo. 1.1. Os Impactos relacionados à pandemia 
Covid-19: Os anos de 2020 e 2021 se notabilizaram pela pandemia do novo coronaví-
rus (Covid-19), que provocou crises sanitária e econômico-financeira de alcance 
mundial, cujos efeitos ainda hoje são sentidos globalmente, inclusive no Brasil. Esses 
impactos impuseram à Adonai Química desafios de toda ordem - operacionais, admi-
nistrativos e financeiros -, que a Companhia soube navegar a fim de manter a conti-
nuidade de seus negócios e a sua sólida saúde financeira, sem perder o foco na pre-
servação da integridade física e mental de seus funcionários e terceirizados. Ao longo 
do exercício, a Companhia manteve seus negócios em plena operação, sem sofrer in-
terrupções, paralisações ou suspensões de qualquer natureza, ao mesmo tempo, 
adotou medidas de preservação do caixa, Negociação com fornecedores e prestadores 
de serviço, fazendo a contenção de custos e despesas, bem como administrativas de 
simplificação e eficiência da estrutura organizacional. 2. Base de elaboração e apre-
sentação das demonstrações contábeis: 2.1. Declaração de conformidade e apro-
vação das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis da Companhia para 
os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreen-
dem os pronunciamentos contábeis emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstra-
ções contábeis foram aprovadas pela Diretoria da Sociedade em 27 de abril de 2022, 
considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta data que tiveram efeito so-
bre as divulgações das referidas demonstrações. 2.2. Base de apresentação: As de-
monstrações contábeis são elaboradas com o apoio em diversas bases de avaliação 
utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na prepara-
ção das demonstrações contábeis são apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com 
base no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser re-
gistrado nas demonstrações contábeis. Itens significativos sujeitos a essas estimati-
vas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recu-
perabilidade nas operações, avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo 
método de ajuste a valor presente, análise do risco de crédito para determinação da 
perda estimada na liquidação de créditos duvidosos, assim como da análise dos de-
mais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para demandas judiciais. 
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
divergentes dos registrados nas demonstrações contábeis devido ao tratamento pro-
babilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e 
premissas anualmente. 2.3. Moeda funcional: As demonstrações contábeis são apre-
sentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. 2.4. Conversão de 
moeda estrangeira: Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estran-
geira são convertidos para a moeda funcional (o Real) utilizando-se a taxa de câmbio 
vigente na data dos respectivos balanços patrimoniais. Os ganhos e perdas resultantes 
da atualização desses ativos e passivos verificados entre a taxa de câmbio vigente na 
data da transação e nos encerramentos dos exercícios são reconhecidos como receitas 
ou despesas contábeis no resultado. 3. Sumário das principais práticas contábeis: 
a) Reconhecimento da receita, custos e despesas: A receita é reconhecida na extensão 
em que for provável que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e 
quando possa ser mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com base no 
valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos 
ou encargos sobre vendas. A Companhia avalia as transações de receita de acordo 
com os critérios específicos para determinar se está atuando como agente ou principal 
e, ao final, concluiu que está atuando como principal em todos os seus contratos de 
receita. As receitas são apresentadas nos resultados dos exercícios pelo seu valor lí-
quido, ou seja, excluem os impostos incidentes sobre elas e são reconhecidas com 
base nos serviços prestados, na sua efetiva prestação. O resultado das operações é 
apurado em conformidade com o regime contábil de competência sendo os custos 
compostos por custos portuários, custos de arrendamento, pessoal, encargos sociais, 
serviços de terceiros, manutenções, amortizações de ativos, entre outros insumos re-
lacionados às operações portuárias, estão demonstradas separadamente das despe-
sas operacionais, e são registradas no exercício em que incorrerem. b) Caixa e equiva-
lentes de caixa: Incluem caixa e saldos positivos em contas correntes mantidas junto 
às instituições financeiras. A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplica-
ção financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e, 
estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um 
investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem venci-
mento de curto prazo, como por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da 
contratação. As aplicações realizadas em investimentos com vencimento superior a 
três meses são classificadas como títulos e valores mobiliários, uma vez que possuem 
uma liquidez diferenciada. c) Contas a receber de clientes: As duplicatas a receber de 
clientes são inicialmente, reconhecidas pelo valor da transação e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa de juros efetiva me-
nos a perda estimada com créditos de liquidação duvidosa. A Companhia adotou a 
mensuração da perda esperada com créditos de liquidação duvidosa com base em 
toda a vida dos instrumentos, utilizando a abordagem simplificada, considerando o 
histórico de movimentações e perdas históricas. Como regra geral, os títulos vencidos 
a mais de 120 dias representam um relevante indicativo de perda esperada, e são 
avaliados individualmente. d) Imobilizado: O imobilizado é registrado pelo custo histó-
rico de aquisição e/ou formação. As depreciações são computadas pelo método linear 
e reconhecidas no resultado do exercício de acordo com as taxas mencionadas na Nota 
Explicativa nº 7 e leva em consideração o tempo de vida útil-econômica estimada dos 
bens e o período de concessão diante a CODESP. Os valores residuais e a vida útil dos 
ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. Os gastos 
incorridos com manutenção e reparo somente serão capitalizados se os benefícios 
econômicos futuros associados a esses itens foram prováveis e os valores forem men-
surados de forma confiável, enquanto os demais gastos são registrados diretamente 
no resultado quando incorridos. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou 
quando nenhum benefício econômico-futuro for esperado do seu uso ou venda. Even-
tual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença 
entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstra-
ção do resultado no exercício em que o ativo for baixado. Somente os bens não rever-
síveis ao concessionário, sem interferência do poder concedente podem ser classifica-
dos como Ativo Imobilizado e contabilizado de acordo com CPC 27 - Ativo Imobilizado. 
Os bens reversíveis adquiridos pela Companhia e vinculados à concessão são classi-
ficados como Infraestrutura da Concessão como Ativo Intangível. Os bens recebidos do 
poder concedente não devem ser contabilizados e classificados no imobilizado, pois 
são reversíveis ao final da concessão e não podem ser livremente negociados ou reti-
dos pela Companhia. O poder concedente determina, porém, no Contrato de Conces-
são, que a Companhia deverá manter controle de inventário atualizado destes bens. e) 
Intangível: A Companhia atua como prestadora de serviços, construindo ou melhoran-
do a infraestrutura usada, bem como operar e manter essa infraestrutura durante de-
terminado prazo. As construções efetuadas durante o prazo de concessão serão entre-
gues ao poder concedente em contrapartida de ativos intangíveis representando o 
direito de cobrar dos usuários pelo serviço prestado, e a receita será subsequentemen-
te gerada pelos serviços prestados. A amortização do ativo intangível representado 
pelo reconhecimento do direito de exploração da infraestrutura e os dispêndios realiza-
dos para ampliar esta estrutura é reconhecida no resultado do exercício de acordo com 
o prazo de concessão. Considerando as características do contrato de concessão, a 
Companhia considera que não há consonância entre as premissas estabelecida no 
ICPC 01/IFRIC 12 (Contratos de concessão) e os contratos firmados com o poder con-
cedente, portanto, a base para o registro do direito de concessão e da infraestrutura 
está em conformidade com o CPC 04 - Ativo Intangível. f) Direito de concessão (outor-
ga) e Infraestrutura: A concessão obtida pela Companhia junto ao poder concedente se 
enquadra como um contrato de exploração. Dessa forma, o direito de outorga da con-
cessão foi registrado a valor presente, usando uma taxa de juros estimada por juros 

 Notas      2021      2020
Receita operacional líquida 16 68.637 67.730
( - ) Custo de prestação de serviços 17 (38.460) (36.791)
(=) Lucro bruto  30.177 30.939
(+/-) Despesas e receitas operacionais:
 Despesas administrativas e comerciais 18 (15.664) (12.542)
 Outras receitas/(despesas) operacionais 19 7.894 16.356
  (7.770) 3.814
( = ) Lucro antes do resultado financeiro  22.407 34.753
Resultado financeiro 
 Despesas financeiras 20 (4.198) (8.942)
 Receitas financeiras 20 1.739 3.515
 Variações cambiais líquidas 20 3 (260)
  (2.456) (5.687)
( = ) Resultado antes das provisões tributárias  19.951 29.066
 Imposto de Renda e Cotribuição Social corrente 22.a (3.672) (6.630)
 Imposto de Renda e Cotribuição Social diferido  (1.597) (2.858)
  (5.269) (9.488)
( = ) Lucro líquido do exercício  14.682 19.578

     2021     2020
Das atividades operacionais
Resultado líquido antes das provisões tributárias 19.950 29.066
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades  
 geradas pelas atividades operacionais:
 Depreciações e amortizações 9.504 8.995
 Resultado na venda ou baixa de ativos imobilizados e intangíveis 4 8
 Juros e variações monetárias líquidas s/mútuos (170) (103)
 Juros e variações monetárias e cambiais líquidas 3.131 4.248
 Provisao/(estorno) para demandas judiciais (5.867) 1.192
 Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa (27) (3.318)
Decréscimo (acréscimo) em ativos
 Contas a receber de clientes (672) 72
 Tributos a recuperar (1.233) 95
 Outros créditos (852) 855
 Despesas antecipadas 50 (190)
 Depositos judiciais 244 (310)
(Decréscimo) acréscimo em passivos
 Fornecedores 2.329 (1.926)
 Obrigações trabalhistas e tributárias (1.948) 6.996
 Outras contas a pagar 841 314

     2021     2020
Lucro líquido do exercício 14.682 19.578
Outros resultados abrangentes - -
Total de resultados abrangentes do exercício 14.682 19.578

 Capital Capital a Capital Reserva Reserva Reserva Prejuízos e prejuízos 
 subscrito integralizar    social      legal especial de lucros              acumulados       Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 150.000 (1.399) 148.601 - - - (6.603) 141.998
Lucro líquido do exercício - - - - - 19.578 - 19.578
Absorção de prejuízos - - - - - (6.603) 6.603 -
Constituição de reservas - - - 979 900 (1.879) - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - (2.999) - (2.999)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 150.000 (1.399) 148.601 979 900 8.097 - 158.577
Lucro líquido do exercício - - - - - - 14.682 14.682
Constituição de reservas - - - 734 1.046 12.902 (14.682) -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - (3.487) - (3.487)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 150.000 (1.399) 148.601 1.713 1.946 17.512 - 169.772

A T I V O Notas     2021     2020
Circulante  29.504 37.011
 Caixa e equivalentes de caixa 4 20.905 31.147
 Clientes 5 5.114 4.414
 Tributos a recuperar  1.233 -
 Outros créditos  1.083 231
 Despesas antecipadas  1.169 1.219
Não circulante  217.508 203.347
 Partes relacionadas 6 28.242 19.977
 Depósitos judiciais 14 1.376 1.620
 Impostos diferidos 22.b 313 1.910
 Imobilizado 7 1.159 838
 Intangível 8 186.418 179.002
Total do ativo  247.012 240.358
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Circulante  29.309 16.004
 Empréstimos e financiamentos 9 12.596 3.742
 Fornecedores 10 4.500 2.171
 Obrigações trabalhistas 11 1.657 1.361
 Obrigações tributárias 11 2.943 3.250
 Contas a pagar 12 1.463 1.374
 Dividendos a pagar 15.3 5.079 2.999
 Compromisso com poder concedente 13 1.071 1.107
Não circulante  47.931 65.777
 Empréstimos e financiamentos 9 32.516 43.124
 Provisão para contingências 14 2.012 7.879
 Obrigações tributárias 11 5.342 7.279
 Contas a pagar 12 762 9
 Compromisso com poder concedente 13 7.299 7.486
Patrimônio líquido 15 169.772 158.577
 Capital social  148.601 148.601
 Reservas de lucros  21.171 9.976
Total do passivo e patrimônio líquido  247.012 240.358

BALANÇOS PATRIMONIAIS

Aos Acionistas e Administradores da Adonai Química S.A. São Paulo - SP. Opinião 
sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da 
Adonai Química S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-
cício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos re-
levantes, a posição patrimonial e financeira da Adonai Química S.A. em 31 de de-
zembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de au-
ditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfases: 
Transações com partes relacionadas: Conforme mencionado na Nota Explicativa 
nº 6 às demonstrações contábeis, a Companhia possui transações com partes rela-
cionadas e é conduzida no contexto de um grupo de empresas. Consequentemente, 
a análise das demonstrações contábeis deve considerar esse fato. Nossa opinião 
não está ressalvada em virtude desse assunto. Outras informações que acom-
panham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A Administração 
da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de con-
clusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demons-
trações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com 
as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresenta-
ção das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governan-
ça da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso:  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fun-
damentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais;  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia;  Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela Administração;  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conte-
údo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance plane-
jado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. São Paulo, 27 de abril de 2022. BDO RCS Auditores 
Independentes SS - CRC 2 SP 013846/O-1. André Silva Moura - Contador CRC 
1 SP 300564/O-7.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE  
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Américo Relvas da Rocha - Diretor Presidente
Luis Gustavo Batista - Diretor Administrativo e Financeiro

Leandro Luiz Chiachio - Diretor Técnico Operacional
Leonardo Menezes da Silva  

Contador - Responsável Técnico - CRC 1-SP-219027/O-8

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO  
ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS

A abertura por vencimento do saldo a receber encontra-se demonstrado a seguir:
     2021     2020
A vencer 4.851 3.967
Vencidos de 1 a 120 dias 107 438
Vencidos a mais de 120 dias 156 37
 5.114 4.442
Os títulos vencidos a mais de 120 dias referem-se à retenção contratual do cliente 
Petrobrás. 6. Partes relacionadas: São reportadas transações entre as empresas 
do Grupo de acordo com características acordadas entre as partes, as quais podem 
diferir das condições usuais de mercado.
Mútuos ativos                             Prazo                 2021     2020
Aba Infraestrutura e Logística (2) Indeterminado 15.938 11.376
Alplana Adm e Incorp Ltda. (1) 8 anos 4.015 3.844
Adonai East (2) Indeterminado 2.810 -
Argemil Arm. Gerais (2) Indeterminado 722 -
Fca Com. Ext. e Logística Ltda. (2) Indeterminado 4.757 4.757
  28.242 19.977
(1) As operações com partes relacionadas, celebradas por contrato de mútuo com 
pessoas ligadas, com amortizações periódicas, são corrigidas mensalmente à taxa 
de 100% do CDI; (2) As operações comuns de saldos entre partes relacionadas, em 
contas correntes de empresas coligadas e entre controladoras e suas controladas, 
sem vencimento predeterminado, não há incidência de encargos financeiros e co-
brança de juros. Remuneração da Administração: Em 2021 e 2019, a remuneração 
da Diretoria e dos Administradores da Companhia é substancialmente composta 
por pró-labore:
     2021     2020
Remuneração da Administração 463 410
 463 410
7. Imobilizado: Período de Depreciação     2021     2020
Computadores e periféricos 5 anos 1.740 1.246
Móveis e utensílios 10 anos 525 498
Veículos 5 anos 500 500
Imobilizado em andamento  64 -
Subtotal custo do ativo imobilizado 2.829 2.244
Depreciação acumulada  (1.670) (1.406)
Ativo imobilizado líquido  1.159 838
Taxas de depreciação
A Companhia efetuou a revisão da amortização pelo prazo de concessão e a revisão 
da vida útil de seus principais ativos e concluiu que não existem diferenças relevan-
tes na taxa de amortização/depreciação utilizadas atualmente. 7.1. Movimentação 
do custo do ativo imobilizado: 
Custo - 2021                         2020 Adições Baixas    2021
Computadores e periféricos 1.246 561 (68) 1.739
Imobilizado em andamento - 64 - 64
Móveis e utensílios 498 94 (66) 526
Veículos 500 - - 500
 2.244 719 (134) 2.829
Custo - 2020                         2019 Adições Baixas    2020
Computadores e periféricos 1.095 154 (3) 1.246
Móveis e utensílios 457 41 - 498
Veículos 550 - (50) 500
 2.102 195 (53) 2.244
7.2. Movimentação da depreciação do ativo imobilizado:
Depreciação - 2020               2020 Adições Baixas     2021
Computadores e periféricos (815) (190) 56 (949)
Móveis e utensílios (221) (89) 50 (260)
Veículos (370) (91) - (461)
 (1.406) (370) 106 (1.670)
Depreciação - 2019               2019 Adições Baixas     2020
Computadores e periféricos (682) (134) 1 (815)
Móveis e utensílios (181) (40) - (221)
Veículos (309) (98) 37 (370)
 (1.172) (272) 38 (1.406)
8. Intangível: Período de amortização      2021      2020
Licença de Uso/ Software 5 anos 818 617
Direitos de Exploração 24,5 anos 10.267 9.708
Bens de Concessão 24,5 anos 286.878 278.513
Projetos de TI em andamento  341 -
Bens de Concessão em Andamento 7.714 586
Subtotal custo do ativo intangível 306.018 289.424
Amortização acumulada  (119.600) (110.422)
Ativo intangível líquido  186.418 179.002
8.1. Movimentação do custo do Intangível:
Custo - 2020                                      2020 Adições Transf/baixa      2021
Licença de uso/ Software 617 203 (3) 817
Direitos de Exploração 9.708 559 - 10.267
Bens de Concessão 278.513 8.531 (166) 286.878
Projetos de TI em andamento - 342 - 342
Bens de Concessão em Andamento 586 8.825 (1.697) 7.714
 289.424 18.460 (1.866) 306.018
Custo - 2019                                      2019 Adições Transferência      2020
Licença de uso/ Software 591 26 - 617
Direito de Exploração 9.149 559 - 9.708
Bens de Concessão 217.536 6.482 54.495 278.513
Bens de Concessão em Andamento 54.038 1.043 (54.495) 586
 281.314 8.110 - 289.424
8.2. Movimentação da amortização do Intangível
Amortização - 2020                2020   Adições         2021
Licença de uso/ Software (489) (73) (562)
Bens de Concessão (109.933) (9.105) (119.038)
 (110.422) (9.178) (119.600)
Amortização - 2019              2019   Adições        2020
Licença de uso/ Software (442) (47) (489)
Bens de Concessão (101.257) (8.675) (109.932)
 (101.699) (8.722) (110.421)
9. Empréstimos e financiamentos: Prazo inicial      2021      2020
Finame (1) 60 meses 37 97
Subtotal - veículos e máquinas  37 97
BNDES - Finame Fluxo (2) 60 meses 192 284
BNDES - Finame GIMI (3) 60 meses 207 303
BNDES - Finame KBS (4) 60 meses 225 342
Finame Safra (5) 60 meses 1.412 -
Financiamento OP 4131 (6) 24 meses 1.215 1.610
Financiamento ROF 4131 - 1030 (7) 16 meses 41.825 44.230
Subtotal - construção e desenvolvimento  45.076 46.769

     2021     2020
 Compromisso com poder concedente (224) (24)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 25.060 45.970
 Imposto de renda e contribuição social pagos (3.672) (6.630)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 21.388 39.340
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aquisição de imobilizados e intangíveis (17.244) (8.298)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (17.244) (8.298)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Amortização de empréstimos e financiamentos (6.297) (93.595)
 Ingressos de empréstimos e financiamentos 1.412 89.156
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (4.885) (4.439)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos com acionistas
 Mútuos concedidos ou pagos (8.299) (11.850)
 Mútuos captados ou recebidos 205 14.985
 Distribuição de dividendos (1.407)
Caixa líquido gerado/(utilizado) pelas atividades  
 de financiamentos com acionistas (9.501) 3.135
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (10.242) 29.738
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 31.147 1.410
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 20.905 31.147
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (10.242) 29.738

compatíveis com a natureza, o prazo e os riscos relacionados ao ônus da outorga, não 
tendo vinculação com a expectativa de retorno da concessão. A infraestrutura não é 
registrada como ativo imobilizado da Companhia porque o contrato de concessão não 
transfere à concessionária o direito de controle do uso da infraestrutura de serviços 
públicos. É prevista apenas a cessão de posse desses bens para a prestação de servi-
ços, sendo eles revertidos ao poder concedente no encerramento do respectivo contra-
to, sem direito a indenização. O direito de exploração de infraestrutura é oriundo dos 
dispêndios realizados na construção de obras de melhoria em troca do direito de cobrar 
os usuários pela utilização da infraestrutura. g) Impairment de ativos não financeiros: 
De acordo com as disposições do CPC 01 - Redução ao Valor recuperável de ativos, 
ativo imobilizado e ativo intangível são submetidos a testes de perda no valor recupe-
rável sempre que eventos ou alterações em circunstâncias indicarem que seu valor 
contábil poderá não ser recuperado. Os ativos que têm vida útil definida são revisados 
para verificação de indicadores de impairment em cada data de balanço e sempre que 
eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser 
recuperável. Caso exista indicador, os ativos são testados para impairment. Uma perda 
por impairment é reconhecida pelo montante em que o custo contábil do ativo excede 
seu valor recuperável. Em 31 de dezembro de 2021 não foram identificados indicado-
res de impairment sobre esses ativos. h) Compromissos com o poder concedente: O 
poder concedente, estabelece no contrato de concessão que a Companhia pague uma 
contribuição fixa e outra variável durante todo o período de concessão. A contribuição 
fixa e variável está registrada sob a denominação “Compromissos com o poder conce-
dente” no passivo circulante e não circulante, considerando os prazos de liquidação 
inferiores e superiores ao prazo de 1 ano, descontados a valor presente, amortizados 
pelas liquidações financeiras. i) Outorga: i.1) Outorga - Contribuição fixa: A contribui-
ção fixa estabelecida no contrato de concessão é no valor de R$ 76 mil mensais, cor-
rigidas pelo IGP-M anualmente. Esta obrigação foi registrada a valor presente a taxa de 
10,00% aa. A contrapartida da atualização desta obrigação pela recomposição do 
valor presente e correção monetária, está relacionada diretamente ao direito de con-
cessão, é registrada no resultado do exercício como despesa financeira. i.2) Outorga 
- Contribuição variável: A contribuição variável é calculada pela movimentação mensal 
por tonelada sobre a tarifa portuária vigente e pelo período de atracação dos navios no 
berço. j) Tributação: Impostos sobre as vendas: As receitas de vendas de serviços 
estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições pelas seguintes alíquotas bási-
cas:  Imposto Sobre Serviços (ISS) - alíquota de 5%;  Programa de Integração Social 
(PIS) - alíquota 1,65%;  Contribuição para Financiamento de Seguridade Social (CO-
FINS) - alíquota de 7,6%. Impostos sobre o lucro: Para os exercícios de 2021 e de 2020 
o regime de tributação adotado pela Companhia foi o lucro Real mensal, aplicando-se 
as alíquotas regulares do respectivo imposto e contribuição observando os critérios 
estabelecidos pela legislação fiscal vigente. k) Ativos contingentes e provisão para 
demandas judiciais: A Sociedade reconhece provisão para causas tributárias, cíveis e 
trabalhistas, cuja probabilidade de perda foi avaliada como provável pelos seus asses-
sores legais. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avalia-
ção dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em 
conta, alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclu-
sões de inspeções fiscais ou exposições identificadas com base em novos assuntos ou 
decisões de tribunais. As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e 
passivos são as seguintes:  Ativos contingentes: são reconhecidos somente quando 
há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos 
com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa;  Passivos: são pro-
visionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis de desembolso de caixa 
futuro e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os 
passivos avaliados como sendo de perdas possíveis são apenas divulgados em nota 
explicativa, e os passivos avaliados como de perdas remotas não são provisionados e, 
tampouco, divulgados. l) Fornecedores: Correspondem aos valores devidos aos forne-
cedores no curso normal do negócio da Companhia. Se o prazo de pagamento é equi-
valente a um ano ou menos, os fornecedores são classificados no passivo circulante. 
Caso contrário, o montante correspondente é classificado no passivo não circulante. 
Quando aplicável, são acrescidos encargos, variações monetárias ou cambiais. m) 
Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão 
gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segu-
rança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Empresa possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo 
provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cam-
biais incorridas. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimati-
vas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quan-
do sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso 
contrário, são demonstrados como não circulantes. n) Instrumentos Financeiros: Re-
conhecimento inicial e mensuração: A Companhia classifica ativos e passivos finan-
ceiros nas seguintes categorias: ao valor justo por meio do resultado (“FVTPL”), ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“FVOCI”) e ao custo amortizado. 
Ativos e passivos financeiros - reconhecimento e desreconhecimento: A Companhia 
reconhece os ativos e passivos financeiros quando, e somente quando, se tornar parte 
das disposições contratuais dos instrumentos. A Companhia desreconhece um ativo 
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou 
quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contra-
tuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer parti-
cipação que seja criada ou retida pela Companhia em tais ativos financeiros transferi-
dos, é reconhecida como um ativo ou passivo separado. A Companhia desreconhece 
um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expi-
rada. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresenta-
do no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente 
um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liqui-
dá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamen-
te. Ativos financeiros - mensuração: Um ativo financeiro é mensurado ao custo amor-
tizado se satisfizer ambas as condições a seguir:  O ativo é mantido dentro de um 
modelo de negócios com o objetivo de coletar fluxos de caixa contratuais;  Os termos 
contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, aos fluxos de caixa 
que são apenas pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. 
Um instrumento de dívida é mensurado pelo valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes somente se satisfizer ambas as condições a seguir:  O ativo é mantido 
dentro de um modelo de negócios com o objetivo de coletar fluxos de caixa contratuais; 
 Os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, aos 
fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e de juros sobre o valor prin-
cipal em aberto. Todos os outros ativos financeiros são classificados como mensura-
dos ao valor justo por meio do resultado. Além disso, no reconhecimento inicial, a 
Companhia pode irrevogavelmente designar um ativo ou passivo financeiro como 
mensurado ao valor justo por meio do resultado com o objetivo de eliminar ou reduzir 
significativamente um possível descasamento contábil decorrente do resultado produ-
zido pelo respectivo ativo ou passivo. Passivos financeiros - mensuração: Os instru-
mentos financeiros classificados no passivo, após seu reconhecimento inicial pelo seu 
valor justo, são mensurados com base no custo amortizado com base no método da 
taxa efetiva de juros. Os juros, atualização monetária e variação cambial, são reconhe-
cidos no resultado, como receitas ou despesas financeiras, quando incorridos. Redu-
ção ao valor recuperável de instrumentos financeiros: Ativos financeiros não classifi-
cados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, são avaliados em 
cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de perda por redução 
ao valor recuperável. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de 
valor inclui:  Inadimplência ou atrasos do devedor;  Reestruturação de um valor de-
vido a Companhia em condições que não seriam aceitas em condições normais;  In-
dicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência/recuperação judicial;  
Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;  O 
desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento devido a dificuldades finan-
ceiras;  Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos 
fluxos de caixa esperados de um grupo de ativos financeiros. A Companhia considera 
evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto em nível 
individual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente significativos são 
avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles que não tenham 
sofrido perda de valor individualmente são então avaliados coletivamente quanto a 
qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada, 
que inclui as perdas de crédito esperadas. Ativos que não são individualmente signifi-
cativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no agrupamen-
to de ativos com características de risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao 
valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências históricas do 
prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julga-
mento da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito atuais são tais 
que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas 
tendências históricas. Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como 
a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estima-
dos, descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas 
no resultado e refletidas em uma conta de provisão. Quando a Companhia considera 
que não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores são baixados. Quando 
um evento subsequente indica uma redução da perda de valor, a redução pela perda 
de valor é revertida através do resultado. Uma perda por redução do valor recuperável 
referente a uma investida avaliada pelo método de equivalência patrimonial é mensu-
rada pela comparação do valor recuperável do investimento com o seu valor contábil. 
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida no resultado e é revertida 
se houve uma mudança favorável nas estimativas usadas para determinar o valor 
recuperável. o) Novas normas, alterações e interpretações de normas: Não existem 
novas normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas pela Companhia que 
possam, na opinião da Administração, ter impacto significativo no resultado ou no 
patrimônio líquido divulgado. 
4. Caixa e Equivalentes de Caixa:     2021     2020
Caixa 5 4
Bancos 1.351 10.027
Aplicações financeiras 19.549 21.116
 20.905 31.147
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e 
aplicação financeira de curto prazo, de alta liquidez, que é prontamente conver-
sível em um montante conhecido de caixa e que está sujeita a um insignificante 
risco de mudança de valor. O saldo de aplicações financeiras está representado 
substancialmente por certificados de depósitos bancários, remunerados com base 
na variação do CDI (Certificado de Depósito Interbancário). Os certificados de depó-
sitos bancários embora tenham vencimentos de longo prazo, podem ser resgatados 
a qualquer tempo sem prejuízo da remuneração. Em 2020 a empresa registrou o 
ganho referente cobrança de processo judicial de nº 1020952-19.2018.8.26.0562, 
que representou uma entrada de caixa na importância de R$ 21.061 líquido dos 
honorários de sucumbência.
5. Clientes:     2021     2020
Clientes 5.114 4.442
(-) Perda estimada p/ crédito de liquidação duvidosa (1) - (28)
 5.114 4.414
5.1. A perda estimada com crédito de liquidação duvidosa teve redução significativa 
devido a recuperação dos créditos.     2021     2020
Saldos iniciais (28) (3.345)
Perdas estimadas - (37)
Baixa por recebimento (NE 18) 28 3.354
Saldos finais - (28)

 Prazo inicial      2021      2020
Total  45.112 46.866
Circulante  12.596 3.742
Não circulante  32.516 43.124
(1) Financiamento através de Finame BNDES para aquisição de um Tanque Auto 
Vácuo e um Caminhão, com taxa de juros total de 13,10% a.a., 60 meses para 
pagamento; (2)  Financiamento por meio de Finame BNDES para aquisição de 
sistema de carregamento de combustíveis - SKID 500 - foi financiado com taxa 
de juros de 3,42 a.a., 60 meses de prazo de pagamento sendo 6 meses de carên-
cia; (3) Financiamento por meio de Finame BNDES para aquisição de Centros de 
Controle de Motores e quadros de distribuição de baixa tensão com taxa de juros 
de 3,42% a.a.,60 meses de prazo de pagamento sendo 6 meses de carência; (4) 
Financiamento por meio de Finame BNDES para aquisição de Bombas KSB com 
taxa de juros de 3,42% a.a., 60 meses de prazo de pagamento sendo 6 meses de 
carência; (5) Financiamento por meio de Cédula de Crédito Bancário (CCB) BNDES 
para aquisição de sistema de carregamento de combustíveis, com taxa de juros 
SELIC - juros de 4,99% a.a., acima da taxa média SELIC acumulada, apurada pelo 
BACEN, 60 meses de prazo para pagamento e um ano de carência para principal; 
(6) Financiamento por meio do banco Santander Operação 4131 que permite a 
captação de recursos em moedas estrangeiras para empresas brasileiras no valor 
de R$ 1.800, com taxa de juros total de CDI + 2,78326% a.a. (7) Financiamento 
por meio do banco Santander Operação 4131/1030 no valor de R$ 44 milhões a 
ser pago em 16 prestações com vencimentos trimestrais, iniciando a primeira em 
12/11/2021 e a última em 23/07/2025 com taxa flutuante juros equivalente à taxa 
CDI + 2,25408% ao ano. Garantias: 
Item Instituição financeira Garantias 
(1) BNDES Alienação fiduciária
(2) BNDES Alienação fiduciária
(3) BNDES Alienação fiduciária
(4) BNDES Alienação fiduciária
(5) BNDES Alienação fiduciária
(6) Santander Alienação fiduciária/avalistas
(7) Santander Standby Letter of Credit
Cronograma de pagamentos do passivo não circulante:      2021      2020
2022 - 37
Subtotal - passivo circulante - 37
2022 - 11.705
2023 12.048 11.696
2024 11.777 11.423
2025 8.603 8.263
2026 88 -
Subtotal - passivo não circulante 32.516 43.087
 32.516 43.124
10. Fornecedores:      2021      2020
Fornecedores nacionais 4.500 2.171
 4.500 2.171
Fornecedores nacionais representados substancialmente por valores a vencer em 
até 30 dias. 11. Obrigações tributárias e trabalhistas:      2021      2020
Provisão para férias e encargos 1.204 1.022
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 370 245
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 83 70
Outros - 24
Total obrigações trabalhistas - circulante 1.657 1.361
Impostos Sobre Serviço (ISS) 389 413
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 202 200
Programa de Integração Social (PIS) 44 43
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) 117 75
PIS/COFINS/CSLL Retido 53 23
Provisão IRPJ - 345
Provisão CSLL 8 132
Parcelamentos Federais 1.404 1.404
Parcelamento Municipal 533 533
ICMS a Recolher 193 82
Total obrigações tributarias - circulante 2.943 3.250
Parcelamentos Federais 3.827 5.231
Parcelamento Municipal 1.515 2.048
Total Obrigações Tributárias - Não Circulante 5.342 7.279
Total circulante 4.600 4.611
Total não circulante 5.342 7.279
Total obrigações trabalhistas e tributárias 9.942 11.890
12. Contas a pagar:      2021      2020
Aluguéis a pagar 55 74
Seguros a pagar 1.178 1.282
Outras contas diversas 230 18
Total circulante 1.463 1.374
Total não circulante 762 9
Total 2.225 1.383
13. Compromisso com o Poder Concedente:      2021      2020
Codesp - contribuição variável 161 197
Contribuição fixa - Outorga 19.489 20.475
(-) Ajuste à valor presente (11.280) (12.079)
 8.370 8.593
Circulante 1.071 1.107
Não circulante 7.299 7.486
14. Provisão para demandas judiciais: Durante o curso normal de seus negócios, 
a Companhia fica exposta a provisões e riscos, que incluem processos tributários, 
trabalhistas e cíveis em discussão. As declarações de rendimentos estão sujeitas à 
revisão e aceitação final pelas autoridades fiscais, por período prescricional de cinco 
anos. Outros encargos tributários e previdenciários, referentes a períodos variáveis de 
tempo, também estão sujeitos a exame e aprovação final pelas autoridades fiscais.
      2021      2020
Tributário - 175
Trabalhistas 503 521
Administrativo 144 236
PIS Exigibilidade Suspensa 243 187
COFINS Exigibilidade Suspensa 1.122 862
Cíveis - 5.898
 2.012 7.879
Depósitos judiciais - Trabalhistas (1.376) (1.620)
 636 6.259
Adicionalmente, existem processos pulverizados, no montante total de R$ 3.211 de 
natureza cível e administrativa (R$ 1.828 em 2020), cuja probabilidade de perda 
foi considerada possível pelos advogados da Companhia e para os quais não foi 
constituída provisão. 

14.1. Movimentação da provisão para demandas judiciais:    Tributos exigibilidade
 Tributária Trabalhistas Administrativo   Cíveis Subtotal Ações                    suspensa Depósitos judiciais Valor total
Saldos em 2020 175 521 237 5.897 6.830 1.049 1.620 6.259
Adições/Reversões (175) (18) (93) (5.897) (6.183) 317 (244) (5.623)
Saldos em 2021 - 503 144 - 647 1.366 1.376 636
15. Patrimônio líquido: 15.1. Capital social: O capital social subscrito é de R$ 
150.000 dos quais R$ 1.399 encontram-se a integralizar, e estão representadas por 
1.500.000 de ações ordinárias nominativas todas sem valor nominal.
Acionistas                                       Qtde Ações   Capital Social           %
Cesar Floriano 394.420 39.442.000,00 26,2947
Kadosh Participações Ltda. 213.600 21.360.000,00 14,2400
Aba Infra-Estrutura e Logística S.A. 711.120 71.112.000,00 47,4080
Alípio José Gusmão dos Santos 180.860 18.086.000,00 12,0573
Total 1.500.000 150.000.000,00 100
15.2. Dividendos e reservas: Após realizado todas as amortizações e provisões 
legais o lucro líquido será destinado como segue: a) 5% serão aplicados na cons-
tituição da reserva legal nos termos e até os limites estabelecidos no artigo 193, 
da Lei Federal nº 6.404 de 1976; b) 5% serão para a formação de reserva especial 
para atender encargos trabalhistas e previdenciários eventuais; c) 25% serão para 
pagamento de dividendos das ações preferenciais existentes; d) 5% serão para a 
formação de reserva especial para restituição de capital aos acionistas nos casos 
de extinção do arrendamento contratado com a Codesp (Companhia de Docas) em 
decorrência e com fundamento da Concorrência no 27/97, até atingir 10% do ca-
pital social subscrito.
Destinações         % Valor (R$)
Reservas Estatutárias
Reserva Legal 5,00% (734)
Sub Saldo  13.948
Dividendos obrigatórios 25,00% (3.487)
Sub Saldo  10.461
Reserva especial (para atender Encargos  
 Trabalhistas Previdenciários) 5,00% (523)
Reserva Especial (para Restituição do Capital até limite de 10%) 5,00% (523)
Saldo  9.415
Reserva de Retenção de lucros  9.415
Lucro do Exercício  14.682
15.3. Dividendos: Aos acionistas é garantido estatutariamente um dividendo míni-
mo obrigatório de 25% do lucro líquido do exercício:     2021     2020
Lucro líquido do exercício 14.682 19.578
(-) Reserva Legal (734) (979)
(-) Prejuízos Acumulados - (6.603)
Base de cálculo dos dividendos 13.948 11.996
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) 3.487 2.999
Total de dividendos propostos 3.487 2.999
Liquidados no respectivo exercício - -
Total de dividendos a pagar 3.487 2.999
15.3.1. Dividendos à Pagar:
Saldo em 31.12.2020  2.999
(-) Dividendos de 2020 pagos em 2021  (1.407)
(+) Constituição dividendos a pagar 2021  3.487
(=) Saldo a Pagar em 31.12.2021  5.079
16. Receitas operacionais liquidas:     2021     2020
Armazenagem 74.475 74.952
Serviços portuários 1.562 1.098
Inertização 791 515
Serviços diversos 1.952 2.051
Total receita operacional bruta 78.780 78.615
ISS (3.939) (3.931)
PIS e COFINS (6.191) (6.954)
Descontos e abatimentos (13) -
Total impostos sobre a receita (10.143) (10.885)
Total da receita operacional líquida 68.637 67.730

17. Custos da prestação de serviços:      2021      2020
Depreciação e amortização líquidas (8.638) (8.215)
Pessoal e respectivos encargos (14.034) (12.582)
Insumos utilizados na operação (3.577) (4.578)
Serviços contratados de terceiros (7.537) (6.887)
Movimentação mínima - MMC (1.354) (1.122)
Custos portuários - Codesp (1.956) (1.919)
Gastos gerais (385) (467)
Seguros (1.684) (1.526)
Manutenção e reparos (144) (304)
Créditos de PIS e COFINS sobre ativo imobilizado 849 809
Total (38.460) (36.791)
18. Despesas administrativas, comerciais e gerais:     2021     2020
Serviços consultoria e assessoria (8.404) (6.600)
Pessoal, e respectivos encargos (3.126) (1.568)
Tributos e contribuições (736) (2.920)
Gastos gerais (426) (351)
Ocupações e utilidades (1.067) (1.146)
Depreciação e amortização (306) (220)
Provisão/reversão para demandas  
 judiciais e administrativas (NE 14.1) (182) (829)
Baixa Créditos Incobráveis - (1.279)
Perdas Estimadas de Créditos de Liq. Duvidosa - (37)
Reversão Perdas Est. na Liquidação de Créditos (NE 5.1) 28 3.354
Outras (1.445) (946)
Total (15.664) (12.542)
19. Outras Receitas/ (Despesas) Operacionais:     2021     2020
Receita de Locação 114 94
Indenização de Processos (1) - 16.518
Indenização de Armazenagem - (251)
Ganhos (Perdas) com imobilizado (3) (8)
Outras receitas (2) 7.783 3
Total 7.894 16.356
(1) Em 2020 a empresa registrou o ganho referente cobrança de processo judicial 
de nº 1020952-19.2018.8.26.0562. (2) Em 2021, a empresa habilitou crédito de 
FUNDAF no valor de R$ 1.048, crédito previdenciário no valor de R$ 155 e reverteu 
provisões de processos cíveis, trabalhistas, tributários e administrativos no mon-
tante de R$ 6.340.
20. Despesas e receitas financeiras:     2021     2020
Rendimentos de aplicação financeira 1.013 268
Juros ativos sobre mútuos 170 103
Correção monetária ativa 401 2.425 (1)
Outras 155 719
Total receitas financeiras 1.739 3.515
Juros sobre empréstimos e financiamentos (3.079) (5.677)
Taxa contratação Finame BNDES - (169)
Juros passivos (162) (638)
Multas e Moras dedutíveis - (1.396)
Outros (957) (1.062)
Total despesas financeiras (4.198) (8.942)
Variações cambiais líquidas
Variação cambial ativa 243 20
Variação cambial passiva (240) (280)
 3 (260)
Receitas e despesas financeiras líquidas (2.456) (5.687)
(1) Em 2020 a empresa registrou o ganho referente cobrança de processo judicial 
de n 1020952-19.2018.8.26.0562. 

21. Gerenciamento de riscos e instrumentos financeiros: Gerenciamento de 
riscos: A Companhia participa de operações envolvendo instrumentos financei-
ros, todos registrados em contas patrimoniais que se destinam a atender às suas 
necessidades operacionais, bem como a reduzir a exposição a riscos financeiros, 
principalmente de crédito e aplicações de recursos, riscos de mercado (câmbio e 
juros) e risco de liquidez, ao qual a Companhia entende que está exposta, de acordo 
com sua natureza dos negócios e estrutura operacional. A Administração desses 
riscos é efetuada por meio de definição de estratégias elaboradas e aprovadas pela 
Administração da Companhia, atreladas ao estabelecimento de sistemas de contro-
le e determinação de limite de posições. Não são realizadas operações envolvendo 
instrumentos financeiros com finalidade especulativa. Adicionalmente, a Compa-
nhia procede com a avaliação tempestiva da posição consolidada acompanhando 
os resultados financeiros obtidos, avaliando as projeções futuras, como forma de 
garantir o cumprimento do plano de negócios definido e monitoramento dos riscos 
aos quais está exposta. As descrições dos riscos da Companhia são descritas a 
seguir: Riscos de mercado: O risco de mercado é o risco de que o valor justo dos 
fluxos de caixa de um instrumento financeiro flutue devido a variações nos preços 
de mercado. Os preços de mercado são afetados por dois tipos de risco: risco de 
taxa de juros e risco de variação cambial. Instrumentos financeiros afetados pelo 
risco de mercado incluem aplicações financeiras, contas a receber de clientes e 
contas a pagar. Risco de crédito: O risco de crédito é o risco de a contraparte de 
um negócio não cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou 
contrato com cliente o que levaria ao prejuízo financeiro. A Companhia está exposta 
ao risco de crédito em suas atividades operacionais (principalmente com relação 
a contas a receber). Em 31 de dezembro de 2021, o valor máximo exposto pela 
Companhia ao risco de crédito corresponde ao valor contábil das contas a receber 
de clientes, demonstrado na Nota 5. Os riscos de crédito nas atividades opera-
cionais da Companhia são administrados por normas específicas de aceitação de 
clientes, análise de crédito e estabelecimento de limites de exposição por cliente, 
os quais são revisados periodicamente. O monitoramento das duplicatas vencidas 
é realizado prontamente para garantir seu recebimento. Risco de liquidez: O risco 
de liquidez consiste na eventualidade da Companhia não dispor de recursos sufi-
cientes para cumprir com seus compromissos em virtude dos prazos de liquidação 
de seus direitos e obrigações. O controle da liquidez e do fluxo da Companhia é 
monitorado diariamente, a fim de garantir que a geração operacional de caixa e a 
captação prévia de recursos, quando necessária, sejam suficientes para a manu-
tenção do seu cronograma de compromissos, não gerando riscos de liquidez para 
a Companhia. A estrutura de capital da Companhia é formada pelo endividamento 
líquido e pelo saldo do patrimônio líquido, incluindo o saldo de capital e todas as 
reservas constituídas. O índice de endividamento líquido da Companhia é composto 
da seguinte forma: 
      2021      2020
Ativo circulante + não circulante 247.012 240.358
Passivo circulante + não circulante (77.240) (81.781)
Endividamento líquido 169.772 158.577
22. Imposto de Renda e Contribuição Social: a) Imposto de Renda e Contribuição 
Social - corrente: Adoção pelo lucro real anual: Para os exercícios de 2021 e de 
2020 o regime de tributação da Companhia foi o lucro real anual aplicando-se as 
alíquotas regulares do respectivo imposto e contribuição observando os critérios 
estabelecidos pela legislação fiscal vigente, calculados pelas alíquotas regulares 
de 15%, acrescida de adicional de 10% para o imposto de renda e de 9% para a 
Contribuição Social, com base em balanço ou balancete de suspensão ou redução e 
o regime tributário foi determinado pelo regime de competência do exercício.
     2021     2020
Resultado antes de IRPJ e CSLL 19.950 29.065
(+) Adições 2.630 2.922
(-) Exclusões (6.927) (4.029)
Resultado Antes das compensações 15.653 27.958
(-) Compensações fiscais 30% (4.696) (8.388)
Base de cálculo da CSLL 10.957 19.570
(=) Contribuição social 9% (986) (1.761)
Resultado antes do IRPJ 19.950 27.304
(+) Adições 2.630 4.683
(-) Exclusões (6.927) (4.029)
Base de cálculo do IRPJ 15.653 27.958
Compensações fiscais 30% (4.696) (8.388)
Base de cálculo do IRPJ 10.957 19.570
(=) IRPJ 15% 1.614 2.936
(+) Adicional do IRPJ 10% 1.072 1.933
(=) Imposto de renda corrente (2.686) (4.869)
(=) Despesa de IR e CS corrente (3.672) (6.630)
b) Imposto de Renda e Contribuição Social - diferidos: Em 31 de dezembro de 2021, 
a Companhia possuía prejuízos fiscais e base negativa de CSLL no valor de R$ 992 
(R$ 5.688 em 2020). Os prejuízos fiscais e a base de cálculo negativa de Contribui-
ção Social a compensar não estão sujeitos à prescrição e podem ser compensados 
com resultados tributários futuros. Em 31 de dezembro de 2021, com base nas 
projeções da Companhia e obedecendo ao Pronunciamento CPC 32 - Tributos sobre 
o Lucro, foi constituído ativos diferidos de IRPJ e CSLL.
 Base de  Base de  Imposto Imposto
 cálculo 2021 cálculo 2020 Alíquotas diferido 2021 diferido 2020
CSLL 992 5.688 9% 89 512
IRPJ 992 5.688 15% 149 853
Adicional de IRPJ 752 5.448 10% 75 545
Total    313 1.910
O ativo fiscal diferido decorrente de prejuízos fiscais de imposto de renda e bases 
negativas de contribuição social é reconhecido dado que a Companhia apresen-
te histórico de rentabilidade, acompanhado da expectativa fundamentada dessa 
rentabilidade por prazo que considera o limite máximo de compensação permitido 
pela legislação. 23.Seguros (Não auditado): A Companhia mantém seguros com 
coberturas contratadas, consideradas suficientes pela Administração para cobrir 
eventuais riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades: Montante de
Tipo de risco              Objeto                                      cobertura - Mil
Responsabilidade Civil Bens Móveis/Imóveis Operador 
  Portuário e Lucros Cessantes US$ 62.000
Seguro Garantia Contrato CODESP R$ 737
Seguro Garantia Depósito Recursal R$ 50
Veículos Cobertura Danos Materiais e Corporais R$ 600
Consideramos que temos um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo 
de delimitar os riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis com o nosso 
porte e operações, sendo a nossa cobertura de seguros consistentes com as outras 
empresas de dimensão semelhante operando no setor. As premissas de riscos 
adotadas e suas respectivas coberturas, dada a sua natureza, não fazem parte do 
escopo de auditoria das demonstrações contábeis, consequentemente, não foram 
examinadas pelos nossos auditores independentes.

Enxuto Supermercados Ltda.
CNPJ/ME nº 05.789.313/0001-94 - NIRE 35218364708

Edital de Convocação para a Assembleia Geral Ordinária a ser Realizada em 27 de Maio de 2022
Nos termos da Cláusula Nona do Contrato Social da Enxuto Supermercados Ltda. (“Sociedade”), ficam 
os Srs. Sócios convocados para comparecer à Assembleia Geral Ordinária da Sociedade a ser realizada 
presencialmente, no dia 27 de maio de 2022, às 10h, na Avenida Império do Sol Nascente, nº 350, Jardim 
Aurélia, CEP 13033-050, na cidade de Campinas/SP, a fim de deliberar sobre: (i) as contas dos administradores, 
o exame, a discussão e a votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2021; e (b) a destinação dada ao resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2021. Campinas, 17 de maio de 2022. Bruno Bragancini Júnior - Administrador. (17, 18 e 19/05)

Enxuto Comercial Ltda.
CNPJ/ME nº 46.055.141/0001-02 - NIRE 35201156571

Edital de Convocação para a Assembleia Geral Ordinária a ser Realizada em 27 de Maio de 2022
Nos termos da Cláusula Oitava do Contrato Social da Enxuto Comercial LTDA. (“Sociedade”), ficam os Srs. Sócios 
convocados para comparecer à Assembleia Geral Ordinária da Sociedade a ser realizada presencialmente, 
no dia 27 de maio de 2022, às 10h, na Avenida Império do Sol Nascente, nº 350, Jardim Aurélia, Sala 14, 
CEP 13033/050, na cidade de Campinas/SP, a fim de deliberar sobre: (i) as contas dos administradores, o 
exame, a discussão e a votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2021; e (b) a destinação dada ao resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2021. Campinas, 17 de maio de 2022. Bruno Bragancini Júnior - Administrador. (17, 18 e 19/05)

3ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL III DO JABAQUARA/SP
Edital de Citação - Prazo de 20 Dias. Processo nº 0002719-82.2019.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Lidia Regina 
Rodrigues Monteiro Cabrini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MAURICIO BARBOSA MARTINEZ, 
CPF/CNPJ 037.980.178-75, que lhe foi proposta uma ação de Incidente de Desconsideração de 
Personalidade Jurídica por parte de CONDOMÍNIO EDIFÍCIO CASTELLA MAYOR. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os 
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fl uirá após o decurso do 
prazo do presente edital, manifeste-se e requeira as provas que entender cabíveis, nos termos 
do ar� go 135 do CPC. Será o presente edital, por extrato, afi xado e publicado na forma da lei. 

9º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO - FRANCISCO 
RAYMUNDO - E D I T A L - FAZ SABER a todos quantos este Edital virem ou dele conhecimento 
tiverem, que, nos termos do artigo 26, § 4º, da Lei 9.514/97, e por solicitação do credor fiduciário: 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., CNPJ n° 90.400.888/0001-42, com sede na Avenida 
Presidente Juscelino Kubitschek, nºs 2.041 e 2235, Bloco A, Vila Olímpia, São Paulo/SP, INTIMA 
o devedor fiduciante: SCIPIÃO MARCELO PANUCCI MAIORANO, brasileiro, maior, empresário, 
solteiro, RG N° 17.872.994-SSP/SP, CPF/MF Nº 132.690.308-00, para que no prazo de 15 dias, 
contados a partir da data da última publicação, efetue neste Registro de Imóveis, situado na Rua 
Augusta, nº 1058 - Cerqueira César-SP, a purgação da mora no valor de R$ 18.341,05, acrescida 
dos juros e encargos que vencerem até a data do efetivo pagamento. O não pagamento da quantia 
reclamada garante o direito de consolidação da propriedade do imóvel matriculado sob nº 236.427 
deste Oficio, em favor da credora fiduciária. São Paulo, 18 de maio de 2022.  (Protocolo 711.128)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002926-07.2018.8.26.0001 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). DANIELA 
CLAUDIA HERRERA XIMENES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o ) EDIVAL ANTÔNIO DOS SAN-
TOS, RG nº 42.745.719-1 e do CPF/MF nº 376.28.118-85, que lhe foi proposta uma ação de Procedi-
mento Comum – Cobrança por parte de SECID – SOCIEDADE EDUCACIONAL CIDADE DE SÃO 
PAULO LTDA., objetivando a quantia de R$ 1.975,08 (Janeiro/2018), alegando em síntese inadimplên-
cia quanto ao pagamento de mensalidades de NOVEMBRO E DEZEMBRO ano letivo 2013 do curso 
SUPERIOR DE TECNOLIGIA EM GESTÃO DA QUALIDADE e recebeu o CA nº 2359975-2, ministrado 
sob responsabilidade da requerente. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determi-
nada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 15 
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada 
a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
São Paulo, aos 10 de junho de 2020. 

Edital de Convocação - AGE - ABRACI - Associação Brasileira de Circuitos Impressos, Monta-
gem de Placas, Teclado de Membrana e Componentes Eletrônicos. Pelo presente, nos termos
do Estatuto Social em vigor, ficam os senhores associados efetivos desta entidade, quites com a te-
souraria, convocados para AGE - Assembleia Geral Extraordinária, no dia 31.05.2022, em primeira
convocação as 15h00 e as 15h30 em segunda convocação, na sede, situada à Rua Araguari, 835 -
conjunto 32 - Vila Uberabinha - São Paulo - SP - 04514-041, para apreciar a seguinte ordem do dia:
1) Alteração de nome da Entidade de “Associação Brasileira de Circuitos Impressos, Montagem de
Placas, Teclado de Membrana e Componentes Eletrônicos” para “Associação Brasileira de Circuitos
Impressos”. São Paulo, 18 de maio de 2022. Synésio Batista da Costa - Presidente
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